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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025 

I - PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
1265/2025 
 

II – DATA E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO (Horário de Brasília): 
Início da sessão de disputa:  28/04/2025, às 14h. 
Pregoeira:                                                  Débora Conceição das Virgens Sales   
 

III – OBJETO DA LICITAÇÃO: 
Contratação de Pessoa Jurídica por meio de licitação visando prestação de serviço de LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS 
PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS/BA. 
 

IV – DOS PRAZOS: 
 

a) DA VIGÊNCIA: é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133/2021. 

b) INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 05 (cinco) dias, a partir da emissão da ordem de serviços. 
c) PRAZO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 12 (doze) meses, contados da emissão da OS. 

 

V– CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a emissão da nota fiscal. 
 

VI - LOCAL DE EXECUÇÃO: 
Os serviços serão executados em logradouros a serem definidos na ordem de serviço. 
 

VII – ANEXOS: 
ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II:      MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL.  
ANEXO III: MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
ANEXO IV: DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
ANEXO V: MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
ANEXO VI: MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
ANEXO VII: MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

ANEXO VIII:  MODELO DECLARAÇÃO VISTORIA TÉCNICA AO LOCAL DAS OBRAS/SERVIÇOS; MODELO ATESTADO DE CIÊNCIA 
DO OBJETO. 
ANEXO IX: MINUTA DO CONTRATO 
 

O MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS-BA, através da Comissão de Contratação, designada pelo Decreto Municipal n.º 
5.448/2025, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
OS INTERESSADOS DEVERÃO ACOMPANHAR AS MENSAGENS REFERENTES A ESTA LICITAÇÃO (RESPOSTAS A 
QUESTIONAMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS, ETC.) NO SITE DE LICITAÇÕES DO LICITANET (https://licitanet.com.br/), 
SENDO EXCLUSIVOS RESPONSÁVEIS PELO ÔNUS DECORRENTE DA PERDA DE NEGÓCIOS DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE 
QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS PELO PORTAL. 
 

1. REGÊNCIA LEGAL 
1.1 Lei n.º 14.133/2021; 
1.2 Decreto Municipal n.º 5.444/2025; 

https://licitanet.com.br/
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1.3 Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações posteriores; 
1.4 Demais normas complementares aplicáveis.  

 
2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ REGIME DE EXECUÇÃO / MODO DE DISPUTA 

 
2.1 Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GOBAL 
2.2 Regime de execução: EMPREITADA POR UNITÁRIO 
2.3 Modo de disputa: ABERTO E FECHADO  

 
3. OBJETO 

 
Indicado no campo III - Dados do Edital.  

 
4 ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 
4.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública on line, conduzido por servidor público denominado (a) 
PREGOEIRO (A), conforme §5º do art. 8º da Lei 14.133/2021, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 
informação – Internet, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a plataforma 
NO SITE DE LICITANET (https://licitanet.com.br/), coordenador do sistema, utilizando-se, para tanto, métodos de- 
autenticação de acesso e recursos de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 

 
5 RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

 
5.1 Após a fase de julgamento, o licitante será convocado para apresentar os documentos relativos à HABILITAÇÃO, 

em formato digital, preferencialmente em pdf para compor a sequência dos autos digitais, devendo ser 
anexados no exclusivamente por meio do sistema do LICITANET no prazo de 02 (duas) horas contados da 
solicitação do Pregoeiro, responsável pela condução do certame, podendo vir ser prorrogado a critério do 
agente de contratação/comissão de contratação, em quanto tempo for necessário e durante o horário de 
expediente do órgão. 

 
5.2 O interessado deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e abertura 
da proposta, atentando, também, para o início da disputa. 
 
5.3 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, o 
horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame. 

 
6 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

 
6.1 Os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão estar credenciados junto ao LICITANET antes da data 
de realização do Pregão.  

 
6.2 Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste edital e seus 
anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. 
 
6.3 Não poderão participar de qualquer fase do processo ou da execução da ata contato ou do contrato, direta ou 
indiretamente, os interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

https://licitanet.com.br/
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b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 
 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
g) agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
h) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
i) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
 

6.4. O impedimento de que trata alínea c) será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante.  
 
6.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem as 
alíneas a) e b) poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação 
ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  
 
6.6. O disposto nas alíneas a) e b) não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de entrega.  
 
6.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
 
6.8. A vedação de que trata a alínea i) estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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6.9 Consórcio: 
 
6.9.1 Não será permitida, na presente licitação, a participação de empresas em consórcio, uma vez que o escopo em 
pauta reflete metodologia de apoio executiva/operacional as ações comuns da engenharia civil. 
 
6.9.2 O escopo da pretensa contratação em pauta, NÃO CARACTERIZA obra de elevada complexidade executiva, cuja 
competitividade cabe a várias e diversas empresas de construção civil do mercado local, regional e nacional 
individualmente. 
 
6.9.3 Os consórcios são aglomerados característicos para determinadas atividades, como por exemplo execução de 
grandes obras de engenharia; atuação no mercado de capitais; acordos exploratórios de serviços de transporte; 
exploração de atividades minerais e correlatas; atividades de pesquisa ou absorção de tecnologia; e grandes licitações 
públicas. 
 
6.10 Cooperativa: 
6.10.1 - Não será permitida, na presente licitação, a participação de arranjos coorperatistas, uma vez que o escopo 
em pauta rege prestação de serviço de engenharia. 
 
6.10.2 O conceito de cooperativa versa como arranjo profissional de mão de obra visando um bem comum, com 
coparticipação de todos os associados. Neste sentido, o escopo em pauta, visa contratação de prestação de serviços 
locação com fornecimento de equipamentos, maquinários e mão de obra qualificada. Não cabe contratação isolada 
desses insumos. A fragmentação do contrato acarretaria atrasos e descontinuidade ao objeto proposto. No entanto, 
a contratada poderá aderir a tal recurso administrativo.  
 

7 CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA LICITANET 
7.1 Para acesso ao sistema eletrônico os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal e intransferível. 
 
7.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de 
procuração por instrumento público ou particular, com firma, atribuindo-lhes poderes para formular lances de preços 
e praticar todos os demais atos e operações no LICITANET (https://licitanet.com.br/). 
 
7.3 Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do 
respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 
 
7.4 A chave de identificação e a senha terão validade de um ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão 
Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa LICITANET, devidamente 
justificado. 
 
7.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao LICITANET a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
7.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 
8 PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

8.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação de senha pessoal e intransferível do 
credenciado da licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

https://licitanet.com.br/
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eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. Obs.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na 
página inicial do site (https://licitanet.com.br/). 
 
8.2 O encaminhamento de propostas pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital.  
 
8.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema, bem como pela sua desconexão. 
 
8.4 A apresentação de proposta implicará na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos. 
 
8.5 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

 
9 PROPOSTA ELETRÔNICA, PROCEDIMENTOS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

 
9.1 A partir do horário previsto no sistema terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das 
propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições de fornecimento previstas 
no Edital. 

 
9.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
 
9.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 
na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os   documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto. 
 
9.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 
9.4.1.Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
9.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
9.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
9.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
9.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

https://licitanet.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
9.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
9.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 
 
9.7. A falsidade da declaração de que trata o item 9.4  sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e neste Edital. 
 
9.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
9.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
9.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
9.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 
9.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;  
 
9.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 
 
9.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
9.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e 
 
9.12.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por maior desconto. 
 
9.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
9.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
9.15. Aberta à etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo informados imediatamente do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.15.1 Os lances formulados deverão obedecer às condições contidas no edital.   
 

9.16. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance anteriormente registrado no sistema. 
 
9.17. O sistema não aceitará lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja 
inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote. 
 
9.18. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedado identificação do autor do lance aos demais participantes. 
 
9.19. A etapa de lances no tempo normal será controlada e encerrada pelo (a) Pregoeiro (a), mediante 
encaminhamento de aviso e fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta 
minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
 
9.20. Encerrada a etapa competitiva o (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar pelo sistema eletrônico, contraproposta 
diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtido preço melhor, bem 
como decidir sobre sua aceitação. 
 
9.21 O (A) Pregoeiro (a) anunciará o licitante detentor da melhor proposta, imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão do (a) Pregoeiro (a) acerca da aceitação do lance de 
menor valor. 
 
9.22. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor 
estimado para a contratação. 
 
9.23. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance 
de menor preço. 
 
9.24 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. O (A) Pregoeiro (a) poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 
 
9.24. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições e exigências deste Edital e/ou consignarem 
preços inexequíveis ou superfaturados, assim considerados aqueles incoerentes com os praticados pelo mercado, para 
entrega do objeto desta contratação. 
 

10 PROPOSTA DE PREÇOS  
 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 
10.1.1 A Proposta Comercial deverá ser firme e precisa, limitada rigorosamente ao escopo, não poderá conter 
condições ou alternativas ou quantitativos não previstas no TR e seus anexos constitutivos. A Proposta Financeira 
deverá constar de todos os elementos técnicos necessários a formatação da proposta em todos os seus itens, 
devidamente preenchida, com clareza e sem rasuras, conforme a Planilha Estimativa de Quantidades e Preços (ANEXO 
II), que é parte integrante do Termo de Referência, observando-se os preços unitários orçados pela contratante. 

 

10.1.2 O valor global e os valores unitários da proposta não poderão superar o orçamento estimado pela 
Administração Pública. (art. 59 da Lei 14.133/21). 
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10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
10.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 
 
10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na entrega do objeto. 
 
10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
 
10.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
 
10.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
10.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
10.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
10.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
10.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Edital. 
 
10.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 
a responsabilização pelos Tribunais e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na entrega do contrato. 
 
10.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante 
deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as 
categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 
 
10.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 
aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
 

          10.11 Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

10.11.1 Na presente contratação não cabe indicação de marca modelo dos maquinários em pauta. A relevância do 
equipamento será quanto a sua capacidade produtiva em atendimento ao discriminado no memorial descritivo, 
apenso ao TR. 

         10.12 DA Sustentabilidade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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10.12.1 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 
os seguintes requisitos. (Guia Nacional de Contratações Sustentáveis): 

10.12.2  Análise do ciclo de vida dos insumos utilizados, para determinar a vantajosidade econômica da intervenção; 

10.12.3 Utilização de insumos com menor impacto ambiental negativo, utilização racional, minimizando a poluição e 
a pressão sobre os recursos naturais e a redução de resíduos. 
 
11. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
11.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
11.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
11.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
11.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
11.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, em algarismo, com 2 (duas) casas decimais, expresso 
em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades 
constantes do Termo de Referência. 
 
11.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
11.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
11.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta 
reais). 
 
11.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
11.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO E FECHADO. 
 
11.10.1 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
11.10.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
11.10.3 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
11.10.4 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
  
11.10.5 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
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lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
11.10.6 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 
11.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
11.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
 
11.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
11.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
11.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
11.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
11.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
11.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
 
11.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
11.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
11.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
11.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado. 
 
11.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
11.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
 
11.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
 
11.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
 
11.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 
11.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
 
11.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
11.18.2.2 empresas brasileiras; 
 
11.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
11.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
 
11.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
11.19.1 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 
tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 
11.19.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
11.19.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
11.19.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
 
11.19.5 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
11.19.6 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
11.20 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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11.21 O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  
 

11.21.1. A consulta realizar-se-á em nome da licitante e também de eventual matriz ou filial e de seus sócios 
majoritários.  
 
11.21.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de 
participação. 

         
11.22 VISTORIA 
 
11.22.1 As licitantes poderão visitar os locais (facultado) onde serão executadas as obras/serviços e suas 
circunvizinhanças, até 02 (dois) dias corridos antes da data prevista para recebimentos das propostas objeto deste 
certame, a fim de atestar ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza das 
obras/serviços a serem executadas, avaliando os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram 
quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, e obter, sob sua exclusiva responsabilidade, todas as 
informações que possam ser necessárias à elaboração da proposta e execução do contrato. 

 
11.22.2 É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e dimensionamento dos dados 
necessários à apresentação da Proposta. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar 
dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos.  
 
11.22.3 Os custos de visita aos locais das obras e serviços correrão por exclusiva conta da licitante. 
 
11.22.4 A visita ao local onde serão executadas as obras/serviços deverá ser agendada com antecedência de 48 horas 
por telefone ou pessoalmente, as licitantes deverão estar acompanhadas por um técnico indicado pela Secretaria de 
Infraestrutura e Serviços Públicos, da Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas.  
 
11.22.5 Endereço: Rua Doutor Gerino de Souza Filho, n°3295, Estrada do Trabalhador – Lauro de Freitas. 
 
11.22.6 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.  
 
11.22.7 O Atestado de Visita Técnica ou a Declaração de Vistoria técnica (anexo VIII), deverá compor o envelope de 
Habilitação, sob pena de inabilitação, caso os mesmos não sejam apresentados. 
 
11.22.8 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir 
os ônus dos serviços decorrentes. 
        

12. HABILITAÇÃO 
12.1 Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que, por sua 
natureza, não contenham validade, e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião de notas ou por servidor da unidade que realizará o Pregão, ou publicação em órgãos da 
imprensa oficial, não sendo aceitos “protocolos” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos 
requeridos neste edital. 

 
12.1.1 As Certidões deverão ter a validade relativa à data de ocorrência do certame, sob pena de 

inabilitação. 
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12.2 Para habilitação nesta licitação será exigida a seguinte documentação: 
  

12.2.1 Habilitação Jurídica 
 

12.2.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
 
12.2.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 
12.2.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
12.2.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 
 
12.2.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
12.2.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
12.2.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

 
12.2.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista 

12.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

12.2.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.2.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.2.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.2.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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12.2.2.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.2.2.7 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

12.2.2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.2.2.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n°123/2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
12.2.2.10 A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre 
as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no 
próprio Certificado. 
 

12.2.3 Qualificação Técnica 
 

12.2.3.1 Registro ou inscrição da licitante e do responsável técnico na entidade profissional competente, 
quando for o caso; da região da sede da licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto da 
licitação, em plena validade e com indicação do objeto social compatível com o objeto da licitação. 

a1) É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma instituição, fato este que 
inabilitará todas as envolvidas. 
a2) Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 
competente no Brasil. 
 
12.2.3.2 Comprovação de que o licitante possui em seu quadro técnico, na data prevista para entrega 
da proposta, profissional devidamente registrado no conselho competente, quando for o caso. 

                                   12.2.3.2.1 Admite-se para comprovação de vínculo com a licitante, as seguintes modalidades: 
a) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente; 
b) Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio; 
c) Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior à data de abertura das 

propostas, reconhecida firma entre as partes; 
d) Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com firma reconhecida das partes, com data 

anterior a abertura dos envelopes da licitação, com aceitação de responsabilidade técnica da 
obra ou serviço obra objeto da licitação, no caso de a licitante vir a ser a vencedora. 

e) Será admitida a substituição dos profissionais indicados, por outros com experiência equivalente 
ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

 
12.2.3.3 Apresentação de atestados de capacidade técnica. 
 
12.2.3.3.1 Comprovação de capacidade técnico-profissional: pelo menos 01 (um) atestado em nome do 
(s) profissional (is) indicado (s) para atuar como responsável (is) técnico (s), fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, para desempenho de atividade pertinente e compatível em características 
com o objeto da licitação, devidamente registrado na entidade profissional competente, acompanhado 
da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT; 
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12.2.3.3.2 Comprovação de capacidade técnico-operacional, apresentação de pelo menos 01 (um) 
atestado em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características com o objeto da licitação. 
 
12.2.3.4  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante, que comprovem a execução dos 
serviços de relevância listados a seguir: 
 
12.2.3.4.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. 
12.2.3.4.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
 
12.2.3.5 Apresentação de relação explicita do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

 
12.2.3.6 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. Disposto no item 4.3 e anexo I, do TR. 

 
12.2.4 Qualificação Econômico-Financeira 

13.2.4.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 
sociedade simples;  

13.2.4.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

13.2.4.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

13.2.4.4 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

13.2.4.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

13.2.4.6 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

13.2.4.7 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

13.2.4.8 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
capital mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação1. 

13.2.4.9 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 
1
 A justificativa para a escolha dos índices contábeis e seus valores, exigidos no subitem 13.2.4.8, são os usualmente utilizados em licitações. Entendemos que a exigência 

de comprovação de boa situação financeira das interessadas, a escolha dos índices adotados e de seus valores não restringem o caráter competitivo da licitação, a fim de 

demonstrar que as licitantes possuem aptidão econômico-financeira para suportar e dar cumprimento às obrigações decorrente da execução do contrato a ser celebrado, 

sendo, portanto, imprescindível à Administração para a contratação com o mínimo de segurança.  
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13.2.4.10 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 
14. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DE 
PROPOSTAS 
 
14.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14.2 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será 
iniciado o procedimento de habilitação. 

 
14.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 
às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

 
14.4 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 
14.5 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de assegurar 
o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções 
coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 

 
14.5.1 [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas]; 
 
14.5.2 O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos licitantes, mas, ao 
longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas 
adotados por cada licitante/contratado. 

 
14.6 O não atendimento a qualquer das exigências, bem como às especificações dos anexos deste Edital, desclassificará ou 
inabilitará a licitante, respeitado o disposto neste edital.  

 
14.7 Critério de Julgamento da Habilitação 

 
14.7.1 Serão habilitadas as licitantes que atenderem todas as exigências deste edital. 

 
14.7.2 A licitante que deixar de atender às condições de habilitação contidas neste edital, apresentar documento 
(s) incompleto (s), ilegível (is), com borrões, rasuras, entrelinhas, ou, ainda, com seus prazos de validade vencidos 
será inabilitada. Salvo o tratamento diferenciado às Micro e Pequenas Empresas no tratamento diferenciado da 
Lei Complementar 123/2006 e Alterações posteriores, nas restrições relativas às certidões de regularidade fiscal.  

 
14.8 Critérios de Julgamento Proposta de Preço 

 
14.8.1 O critério de julgamento das propostas será GLOBAL, observados os prazos para fornecimento, as 
especificações técnicas e demais condições definidas neste Edital. 
 
14.8.2 Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do Pregoeiro da 
Comissão de contratação, desde que não comprometam o interesse público e da Administração. 

 
14.8.3 Consideram-se erros materiais irrelevantes aqueles cuja ocorrência não comprometa a idoneidade do 
documento ou a perfeita compreensão do conteúdo da proposta, a exemplo de: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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a) Havendo constatação de erros de somas e/ou produtos nas planilhas apresentadas, a Comissão de 
contratação poderá proceder à diligência para que a licitante efetue a correção dos cálculos, 
mantendo os preços unitários e os quantitativos da planilha, passando a ter validade o resultado 
após a correção. 
 

b) Ocorrendo divergência entre o valor total numérico e o valor descrito por extenso apresentados na 
proposta ao documento equivalente, prevalecerá o extenso. 

 
c) Os preços unitários e totais deverão ser arredondados e apresentados com 02 (duas) casas 

decimais, salvo se na falta dessa operação não implicar alteração nos valores unitário e total da 
planilha. 
 

14.9 A classificação das propostas será por ordem crescente, a partir da mais vantajosa, considerando-se os critérios 
estabelecidos neste Edital. 

 
14.10 Será desclassificada a proposta que: 

 
14.10.1 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
14.10.2 contiver vícios insanáveis; 
 
14.10.3 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
14.10.4 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
 
14.10.5 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
14.10.6 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 
14.11 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
14.11.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 
 
14.11.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
14.11.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
14.12 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 
 
14.12.1 Nos regimes de entrega por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou 
integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
 
14.12.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
 
14.12.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 
entrega. 
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14.12.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
 
14.13 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
14.14 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha  por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
14.15 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
 
14.15.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
 
14.15.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
14.16 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
14.17 Até a assinatura do Contrato/Nota de Empenho poderá a Comissão de contratação desclassificar a licitante, em 
despacho motivado, sem direito a indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo de outras sanções, se tiver ciência de 
fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento desta licitação que revele inidoneidade ou incapacidade 
financeira, técnica ou administrativa. 

 
14.18 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação ou inabilitação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, o 
cancelamento do pedido de compra, sem prejuízos sanções cabíveis. 
 
15 FASE DE HABILITAÇÃO 
  
15.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
15.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
15.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins  de assinatura 
do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
15.4 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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15.5 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
15.6 Os documentos exigidos para habilitação que deverão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 
prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
 
15.6.1 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto. 
 
15.7 A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
 
15.7.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, 
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
 
15.7.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
 
15.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
 
15.8.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 
15.8.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 
15.9 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
15.10 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 
 
16. DO REAJUSTAMENTO 

16.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do orçamento 
estimado. 

16.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da 
contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela 
variação do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta. 

16.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos 
realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, 
sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

16.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá 
vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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16.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso Il, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso da parte interessada. 

16.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de 
mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e 
no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

17 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
17.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório 
será encaminhado à autoridade superior, para adjudicar o objeto e homologar a licitação, nos termos do inciso IV do 
art. 71 da Lei 14.133/2021. 

 
18 IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
 
18.1. Até o terceiro dia útil antes da data fixada de abertura do certame, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. Os mesmos deverão ser encaminhados 
através do e-mail copelsecad@laurodefreitas.ba.gov.br 
 
18.2 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
18.3  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 
18.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

 
18.4.1 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
 

18.5 Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema de compras 
eletrônicas https://licitanet.com.br/. 
 
18.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
 
18.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
18.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
18.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
18.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

mailto:copelsecad@laurodefreitas.ba.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
https://licitanet.com.br/
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18.11 O sistema aceitará a manifestação do recurso, inicialmente, em 30 (trinta) minutos, imediatamente posteriores 
ao ato de declaração do vencedor. 
 
18.12 O licitante desclassificado antes da fase de disputa também poderá manifestar a sua intenção de interpor 
recurso naquele momento. 
 
18.13 Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a 
intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
 
18.14 Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a), em regra, terão efeito suspensivo, sendo este restrito ao lote 
objeto das razões oferecidas. 
 
18.15 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
18.16 Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos ao Pregoeiro (a), em campo próprio do sistema de 
compras eletrônicas, o qual deverá ser recebido, examinado e submetido à autoridade competente que decidirá sobre 
a sua pertinência. 

 
19. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA  
 

19.1 DA VIGÊNCIA: é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura de contrato, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133/2021. 

 
19.2 INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 05 (cinco) dias, a partir da emissão da ordem de serviços. 
 
19.3 PRAZO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 12 (doze) meses, contados da emissão da OS. 

 
20 CONTRATAÇÃO 

 
20.1 Homologada a licitação pela Autoridade Superior, o Órgão Participante poderá manifestar ao Órgão Gerenciador a 
formalização da contratação, dentro do quantitativo previamente estabelecido.   

 
20.2 O Órgão Gerenciador convocará o promitente fornecedor para retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, 
no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data da convocação. Este prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, quando solicitado pelo proponente fornecedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pelo órgão comprador. 

 
20.2.1 A contratação deverá ser efetuada com os fornecedores registrados por intermédio de Nota de Empenho, bem como 
pela autorização de fornecimento ou por outro instrumento hábil, em conformidade com o edital e com o Art. 95 da Lei 
Federal 14.133/21. 

 
20.3 Para cada fornecimento será emitido uma Nota de Empenho ou documento equivalente. 

 
20.3.1 No ato da retirada da Nota de Empenho ou documento equivalente, o promitente fornecedor deverá apresentar 
documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu preposto para tanto, em nome da 
empresa, quando for o caso. 

 
20.4 O instrumento contratual decorrente do SRP deve ser assinado no prazo e validade da Ata de Registro de preços. 

 
20.4.1Caberá aos órgãos participantes e não participantes a emissão de nota de empenho de despesa, atendendo a 
normatização do órgão gerenciador. 

 

http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=84114
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=84114


 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

Praça João Thiago dos Santos – S/N – Centro – Lauro de Freitas - BA e-mail: copelsecad@laurodefreitas.ba.gov.br  Página 22 de 62 

 
 

20.4.2 Caberá aos titulares dos órgãos participantes e não participantes, a formalização do processo para aquisição junto 
ao órgão gerenciador. 
 
20.5 Havendo recusa do promitente fornecedor em atender a convocação no prazo mencionado no subitem 20.2.1.  
 
20.5.1 é facultado ao Órgão Gerenciador convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para retirar a 
Nota de Empenho ou documento equivalente, ou, ainda, revogar a licitação. Contudo, antes de tal convocação, deverão ser 
revalidadas as certidões de regularidade fiscal, que deverão atender as exigências editalícias. 

 
20.6 A entrega do objeto não poderá ser cedida, transferida ou subcontratada, no todo ou em parte, sem a prévia e expressa 
anuência da Contratante. 
 
20.7 Os instrumentos contratuais decorrentes do SRP podem ser alterados, observado o disposto no caput do art. 125 da Lei 
Federal 14.133/2021. 
 
20.8 DA GARANTIA CONTRATUAL: 

20.8.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, no percentual de 
5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme regras previstas em contrato. 

a) A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 05 (cinco) dias após a notificação. 
b) No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 
c) As condicionantes para atendimento da garantia contratual, estão previstas no art. 96 da Lei 14.133/21, § 1°, 

incisos I/II/III e IV, § § 2°e 3°. 

 
21. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
 

21.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
 
21.2  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos imediatamente 
a notificação da fiscalização, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

21.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

21.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

21.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

21.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

21.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

21.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo estabelecido em contrato para fins de 
liquidação, prorrogáveis por igual período. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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21.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

21.9.1           o prazo de validade; 
21.9.2           a data da emissão;  
21.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  
21.9.4 o período respectivo de execução do contrato;  
21.9.5 o valor a pagar; e  
21.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

21.10  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

21.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021.    

21.12 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

21.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

21.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

21.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de irregularidade constatada.    

21.16  O pagamento será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a emissão da nota fiscal. 

21.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice estabelecido em 
contrato de correção monetária. 

21.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 

21.19  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

21.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

21.20.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
21.21 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
22 REVISÃO DE PREÇOS 
22.1 Toda vez que for constatado através de pesquisa de preços, que os valores registrados na Ata de Registro de Preços 
estão divergentes daqueles praticados no mercado, a Administração Municipal poderá: 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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22.1.1 Revisar os itens com preços superiores ou inferiores aos praticados no mercado, na forma da Lei 14.133/21. 
 

 22.1.2 Revogar a Ata de Registro de Preços nos termos Lei n14.133/21 e do Decreto Municipal 5.444/2025. 
 
22.2 A revisão dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos 
casos previstos no art. 124, inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/2021, deverá ser realizada mediante comprovação oficial, 
fundamentada e aceita pela Administração Municipal. 
 
22.3 A CONTRATADA deverá demonstrar de maneira clara a composição do preço de cada item constante de sua proposta, 
através de Planilha de Custos contendo: as parcelas relativas à mão-de-obra direta, demais insumos, encargos em geral, 
lucro e participação percentual em relação ao preço final. 
 
22.4 A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará ao Órgão Gerenciador do Registro de Preços de proceder às 
futuras revisões, caso venha à CONTRATADA solicitar equilíbrio econômico-financeiro. 
 
22.5 A cada pedido de revisão de preço deverá a CONTRATADA comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 
apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a nova composição do preço. 
 
22.6 No caso do detentor do Registro de Preços ser revendedor ou representante comercial, deverá demonstrar de maneira 
clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das parcelas relativas ao valor de aquisição do 
produto com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria, encargos em geral, lucro e participação percentual de cada item em relação 
ao preço final (Planilha de Custos). 
 
22.7 A critério da Administração Municipal poderá ser exigido da CONTRATADA lista de preço expedida pelos fabricantes, 
que conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e numeração sequencial, para instrução de pedidos de 
revisão de preços. 
 
22.8 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração Municipal adotará, para verificação dos 
preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido 
porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por instituto de pesquisa, 
utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, devendo a deliberação de 
deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. 
 
22.9 O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento da licitação, devidamente 
apurado, e os propostos pela CONTRATADA/Detentora do Registro de Preços, será mantido durante toda a vigência do 
registro. O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste econômico durante a vigência deste registro. 

 
22.10 A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da data da publicação da deliberação na imprensa 
oficial. 

 
22.11 É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, 
estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 
 
22.12 A revisão levará em consideração preponderantemente as normas legais federais, estaduais e municipais, que são 
soberanas previsões deste instrumento. 
 
23 INCIDÊNCIAS FISCAIS 

 
23.1 Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos em decorrência 
direta ou indireta do presente contrato, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido na Norma 
Tributária, neste caso, a PROMITENTE FORNECEDORA. 
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23.2 A PROMITENTE FORNECEDORA deverá ter levado em conta, na apresentação de sua proposta os tributos, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a compra de 
material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços 
por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

 
23.3 Ficando comprovado depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a PROMITENTE FORNECEDORA 
acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos não incidentes sobre a compra, tais 
valores serão imediatamente excluídos, com a devolução ao MUNICÍPIO, do valor por ventura. 
 
24 PENALIDADES  
 
24.1 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de 
sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo garantido a ampla defesa e o contraditório: 
 

a) advertência;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar e  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
 
24.2 Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.  
b) as peculiaridades do caso concreto  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle.  
 
24.3 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação oficial.  
 
24.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
24.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação.  
 
24.7 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 
da prática das infrações que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
24.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 
 
24.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
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licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
24.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
24.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
24.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
 
24.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados. 
 
25 TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO DISPENSADO ÀS MICRO-EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI 
COMPLEMENTAR N.º 123/06 E ALTERAÇÕES POSTERIORES). 
 
25.1 Na presente licitação, as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), devidamente identificadas nos 
termos do art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06 e alterações posteriores, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
25.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da Comissão de contratação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
25.1.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 28.1.1, implicará na inabilitação do licitante e 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, §5º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
25.1.3 Na ocorrência da hipótese prevista no dispositivo anterior, será facultado à Comissão de contratação declarar 
vencedor do certame o licitante, efetivamente habilitado, que tenha apresentado a melhor proposta, ou revogar a licitação.  
 
25.2 Em caso de empate entre as propostas apresentadas será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
 25.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

 
25.3 Para efeito do disposto no item 25.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  
 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a”, serão 
convocadas as microempresa ou empresas de pequeno porte remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item 28.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, que se 
encontrem no intervalo estabelecido no item 25.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
25.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 25.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da 
proposta originalmente vencedora do certame. 
 
25.5 O disposto nos itens 25.2 e 25.3 somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
25.6 Independente do disposto nos itens 25.2 e 25.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 
sob pena de preclusão.  
 
26 DISPOSIÇÕES FINAIS 
26.1 Ao participar da licitação, a licitante declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de qualquer vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis pela licitação, querem direta ou 
indiretamente. 

 
26.2 A apresentação de proposta a esta licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus 
anexos. 

 
26.3 Poderão ser admitidos, pelo (a) Pregoeiro (a), erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse 
público e da Administração. 

 
26.4 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Prefeito Municipal revogá-la, no todo 
ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente, comprovado ou anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
participantes da licitação. 

 
26.5 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, o cancelamento do pedido de 
compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

 
26.6 É facultado ao (a) Pregoeiro (a) ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com 
vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
26.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado 
pelo (a) Pregoeiro (a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 
26.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja 
possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta. 

 
29.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
29.10 Os erros materiais irrelevantes serão objetos de saneamento, mediante ato motivado do (a) Pregoeiro (a). 

 
29.11 Consideram-se erros materiais irrelevantes aqueles cuja ocorrência não comprometa a idoneidade do documento ou 
a perfeita compreensão do conteúdo da proposta. 
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29.12 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de 
comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município ou do Estado. 

 
29.13 Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a) com base na legislação vigente. 

 
29.14 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

 
29.15 Fica designado o foro da Cidade de Lauro de Freitas, Estado da Bahia – Brasil, para julgamento de quaisquer questões 
judiciais resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
Lauro de Freitas/BA, 07 de abril de 2025 

 
 

_______________________________ 
Débora Conceição das Virgens Sales 

 Pregoeira  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 Processo Administrativo n°1265/2025 

1. Objeto: 

- DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n°14.133/2021). 

- Contratação de Pessoa Jurídica por meio de licitação visando prestação de serviço de LOCAÇÃO DE MAQUINAS PESADAS 

PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS/BA. 

1.1. Contratação de serviços comum de engenharia, nos termos da tabela/descrição abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 ESPECIFICAÇÃO UND QTD TOTAL (R$) 

1 Locação de máquinas pesadas conj 1 16.918.466,40 

Nota: Discriminação item a item consta apenso a este TR. 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, trata-se de locação de insumos de apoio 

operacional aos serviços de engenharia. Em conformidade ao Decreto Municipal nº5.040 de 15 de junho de 2022, art. 2° 

inciso III alínea “c”: perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda de suas 

condições de uso com o decorrer do tempo. 

1.3. O objeto é contratação por escopo. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura de contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021 

1.5. O custo estimado da contratação é de R$16.918.466,40 (dezesseis milhões, novecentos e dezoito mil, 

quatrocentos e sessenta e seis reais, quarenta centavos) conforme custos unitários apostos em Planilha Estimativa de 

Quantidades e Preços – apenso a este TR. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO                (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 

14.133/2021) 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se embasada pela característica de prestação de 
serviço comum de engenharia civil, rotina histórica realizada por esta secretaria.  
- A prestação de serviço escopo da pretensa contratação é instrumento de apoio aos diversos serviços de engenharia a 

serem realizados pela secretaria, cuja classificação está em conformidade com a Lei 14.133/2021, art.6º, XXI – serviço de 

engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de 

interesse para a Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput deste 

artigo, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos 

especializados, que compreendem: 

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem 

por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e 
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qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e 

imóveis, com preservação das características originais dos bens. 

- Da Lei Federal nº 14.133/2021: 

- Fase Preparatória: Art.17°, inciso I; 

- Modalidade da Licitação: Pregão Eletrônico: Art.28°, inciso I;  

- Critério de Julgamento: Menor Preço: Art.33° inciso I; 

- Regime de Contratação: Empreitada por Preço Unitário: Art. 46, inciso XXIII, alínea “b”. 

- Do Decreto Municipal – IN n°02/23 – NLLC: 

Indicação do Grau de Prioridade: Alto: Art° 9°, inciso VII; alínea “a”. 

 

2.1. A necessidade de contratação de empresa jurídica para prestação de serviço de locação de máquinas pesadas, se 

dá em virtude do complexo esquema operacional de máquinas, equipamentos, mão de obra qualificada e de estrutura 

fisica técnico-operacional ao atendimento eficaz e eficiente as diversas demandas desta secretaria. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO.  

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

3.1. A descrição da solução como um todo: 

- Após análises das possíveis soluções apresentadas no estudo, a equipe de planejamento entende que o escopo em pauta 

decorre de abertura de processo licitatório, visando contratação de empresa jurídica, uma vez que, a administração 

municipal não dispõe de expertises técnico operacional que atenda a contento tal necessidade. 

- A pretensa contratação em questão, tem relevância de capacidade técnica, experiência, comprometimento e a 

responsabilidade técnica, principalmente no que tange a qualidade da prestação de serviço e beneficiamento da 

coletividade como um todo. 

- Dentre as maiores demandas rotineiras desta secretaria destacam-se as demolições mecânicas e manuais, 

desassoreamento de canais e rios, transportes de insumos sólidos diversos, compactação de solo, transportes de insumos 

por caminhão-pipa, entre outros, às demandas dos serviços da municipalidade. Por se tratar de serviços comuns de 

engenharia, seu ciclo de vida classifica-se como indeterminado, cuja manutenção das ações já fazem parte da rotina 

municipal. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d”, da Lei 14.133/21) 

4.1 - Atendimento aos critérios estabelecidos na Fundamentação Legal DFD-SEINFRA n° 002/25. 

4.2 - Sustentabilidade 

4.2.1 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 

seguintes requisitos. (Guia Nacional de Contratações Sustentáveis): 

4.2.1.1 – Análise do ciclo de vida dos insumos utilizados, para determinar a vantajosidade econômica da intervenção; 
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4.2.1.2 – Utilização de insumos com menor impacto ambiental negativo, utilização racional, minimizando a poluição e 

a pressão sobre os recursos naturais e a redução de resíduos. 

4.3 - Vistoria 

4.3.1 - As licitantes poderão visitar os locais onde serão executadas as obras/serviços e suas circunvizinhanças, até 02 (dois) 

dias corridos antes da data prevista para recebimentos das propostas objeto deste certame, a fim de atestar ter pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza das obras/serviços a serem executadas, avaliando os 

problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, e obter, 

sob sua exclusiva responsabilidade, todas as informações que possam ser necessárias à elaboração da proposta e execução 

do contrato. 

- É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e dimensionamento dos dados necessários 

à apresentação da Proposta. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos 

como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos.  

- Os custos de visita aos locais das obras e serviços correrão por exclusiva conta da licitante. 

- A visita ao local onde serão executadas as obras/serviços deverá ser agendada com antecedência de 48 horas por telefone 

ou pessoalmente, as licitantes deverão estar acompanhadas por um técnico indicado pela Secretaria de Infraestrutura e 

Serviços Públicos, da Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas.  

Endereço: Rua Doutor Gerino de Souza Filho, n°3295, Estrada do Trabalhador – Lauro de Freitas. 

- Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.  

- O Atestado de Visita Técnica ou a Declaração de Vistoria técnica (anexo VIII do edital), deverá compor o envelope de 

Habilitação, sob pena de inabilitação, caso os mesmos não sejam apresentados. 

- A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou 

esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 

serviços decorrentes. 

4.4 – Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

4.4.1 – Na presente contratação não cabe indicação de marca modelo dos maquinários em pauta. A relevância do 

equipamento será quanto a sua capacidade produtiva em atendimento ao discriminado no memorial descritivo, apenso a 

este TR.  

 

4.5 – Subcontratação: 

4.5.1- É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, nas 

seguintes condições: 

a) O contratado deverá apresentar à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado similar à exigida pela contratada; 

b) A subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
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c) Será vedada a subcontratação total do objeto; 

d) Em caso ocorra a subcontratação, deverá ser observado o privilégio estabelecido às microempresas e empresas 

de pequeno porte; 

e) As empresas subcontratadas também devem comprovar, junto a contratante, antes do início dos trabalhos que 

estão em situação regular jurídico/fiscal, previdenciária e trabalhista, e que entre os seus diretores, responsáveis técnicos 

ou sócios não constam funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado no município. 

4.6 – Garantia Contratual: 

4.6.1 - Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, no percentual de 

5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme regras previstas em contrato. 

d) A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 05 (cinco) dias após a notificação. 

e) No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 

f) As condicionantes para atendimento da garantia contratual, estão previstas no art. 96 da Lei 14.133/21, § 1°, 

incisos I/II/III e IV, § § 2°e 3°. 

4.7 – Consórcio: 

4.7.1 - Não será permitida, na presente licitação, a participação de empresas em consórcio, uma vez que o escopo em 

pauta reflete metodologia de apoio executiva/operacional as ações comuns da engenharia civil. 

- O escopo da pretensa contratação em pauta, NÃO CARACTERIZA obra de elevada complexidade executiva, cuja 

competitividade cabe a várias e diversas empresas de construção civil do mercado local, regional e nacional 

individualmente. 

- Os consórcios são aglomerados característicos para determinadas atividades, como por exemplo execução de grandes 

obras de engenharia; atuação no mercado de capitais; acordos exploratórios de serviços de transporte; exploração de 

atividades minerais e correlatas; atividades de pesquisa ou absorção de tecnologia; e grandes licitações públicas. 

4.8 – Cooperativa: 

4.8.1 - Não será permitida, na presente licitação, a participação de arranjos coorperatistas, uma vez que o escopo em pauta 

rege prestação de serviço de engenharia. 

- O conceito de cooperativa versa como arranjo profissional de mão de obra visando um bem comum, com coparticipação 

de todos os associados. Neste sentido, o escopo em pauta, visa contratação de prestação de serviços locação com 

fornecimento de equipamentos, maquinários e mão de obra qualificada. Não cabe contratação isolada desses insumos. A 

fragmentação do contrato acarretaria atrasos e descontinuidade ao objeto proposto. No entanto, a contratada poderá 

aderir a tal recurso administrativo.  

5 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

(arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

a) modelo de execução: indireta, em regime de empreitada por preço unitário; 

- considerando preço certo de unidades determinadas. O pagamento será feito com base nas medições da hora/máquina 

efetivamente produzida. 
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- Em função das demandas a serem atendidas, o quantitativo mensal de horas trabalhadas será ocilante. 

- A planilha estimativa de quantidades de horas produtivas de cada máquina pesada teve base nos levantamentos das 

demandas previstas a executar. 

- Este regime de execução é o mais apropriado para o objeto da licitação, pois serão pagos somente as horas efetivamente 

executadas, mediante medições mensais, dos preços unitários propostos pela contratada. 

b) definição de prazo para início da execução do objeto: 07 (sete) dias, a partir da emissão da ordem de serviços;  

c) descrição detalhada das etapas executivas: em conformidade com o cronograma físico-financeiro; 

d) horário de funcionamento: em conformidade com as normas trabalhistas contidas em acordos coletivos do sindicato dos 

empregados da construção civil vigente;  

e) definição da periodicidade dos serviços: em conformidade com o cronograma físico-financeiro;  

f) procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas: em conformidade com as especificações técnicas 

(apenso a este TR); 

g) os deveres e disciplina exigidos: em atendimento as cláusulas contratuais, em conformidade ao item 11 – Obrigações do 

Contratado, deste TR; 

h) o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas significativas e seus respectivos prazos: os itens 

executados serão medidos, aferidos e aprovados, mensalmente, conforme cronograma físico-financeiro aprovado pela 

gestão do contrato e fiscalização; 

i) demais especificações que se fizerem necessárias para a prestação dos serviços: o memorial descritivo e especificações 

técnicas dos serviços a serem executados constam apenso a este TR. Casos omissos serão dirimidos entre contratante e 

contratados. 

5.1 – O prazo de execução da prestação do serviço é de 12 (doze) meses, contados da emissão da OS. 

5.2 – Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 

menos 60 (sessenta) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior. 

5.3 – Os serviços serão executados em logradouros a serem definidos na ordem de serviço. 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

(art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

6.1 – O prazo de garantia contratual dos serviços prestados, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 03 (três) 

meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

– tal prazo justifica-se pela previsão de se fazer testes de uso, como em instalações elétricas, hidráulicas e 

montagens/operacionalidade; no que couber. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, 

art. 115, caput). 
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7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

- Gestor de Contrato e Fiscal + Portarias – apenso a este TR.  

7.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, §2º). 

7.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

 

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.7. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Prova de 

regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em exercício a 

cada medição. 

7.8. A gestão do contrato, bem como a fiscalização da prestação de serviço, serão realizadas pelo contratante, por técnicos 

designados em portarias vigentes, a quem compete verificar se contratada está executando as etapas, em concordância 

com o Cronograma Físico-Financeiro, e demais instrumentos que integram o Contrato. 

7.9. A Fiscalização deverá supervisionar e acompanhar a prestação dos serviços, inclusive no que tange as medições 

mensais,  relatórios/notas & pareceres técnicos e boletins de pagamentos do contrato, atentando-se a sua eficiência e 

eficácia. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma e critérios de seleção para a contratação.  

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 
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8.1.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

- O licitante será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
- A empresa declarada vencedora do processo licitatório, deverá ter atendido as condições estabelecidas nos critérios 
constante no Edital e seus anexos. 
 

8.1.2 Proposta Comercial: 

- A Proposta Comercial deverá ser firme e precisa, limitada rigorosamente ao escopo, não poderá conter condições ou 

alternativas ou quantitativos não previstas neste TR e seus anexos constitutivos. A Proposta Financeira deverá constar de 

todos os elementos técnicos necessários a formatação da proposta em todos os seus itens, devidamente preenchida, com 

clareza e sem rasuras, conforme a Planilha Estimativa de Quantitades e Preços (apenso a este TR), que é parte integrante 

deste Termo de Referência, observando-se os preços unitários orçados pela contratante. 

- O valor global e os valores unitários da proposta não poderão superar o orçamento estimado pela Administração Pública. 

(art. 59 da Lei 14.133/21). 

8.1.3 Critérios de aceitabilidade de preços 

- O critério de aceitabilidade de preços será o menor valor global estimado para a contratação. 
- Sendo aceita a proposta classificada em primeiro lugar, após o julgamento da proposta, será verificado o atendimento das 
condições habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado, mediante apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
de acordo com as exigências estabelecidas em Edital. 
8.2 Exigências de habilitação 

- Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: no que couber. 
Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 
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Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência 

da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

i. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n°123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos 

cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado. 

8.2.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

8.2.3.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate 

de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;  

8.2.3.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II); 

8.2.3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, comprovando: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.2.3.4 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

- As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 
- Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 2 (dois) anos.  
- Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
- Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% (dez por cento) 
do valor total estimado da contratação. 
- As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
- O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.2.4 - Qualificação Técnica (Lei nº 14.133, de 2021, art. 67). 

a) Registro ou inscrição da licitante e do responsável técnico na entidade profissional competente, quando for o caso; 

da região da sede da licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto da licitação, em plena validade e com 

indicação do objeto social compatível com o objeto da licitação. 

a1)  É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma instituição, fato este que inabilitará todas 

as envolvidas. 

a2) Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura 

do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

b) Comprovação de que o licitante possui em seu quadro técnico, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional devidamente registrado no conselho competente, quando for o caso. 

b1)  Admite-se para comprovação de vínculo com a licitante, as seguintes modalidades: 

- Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente; 

- Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio; 

- Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior à data de abertura das propostas, reconhecida firma 

entre as partes; 

- Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com firma reconhecida das partes, com data anterior a abertura dos 

envelopes da licitação, com aceitação de responsabilidade técnica da obra ou serviço obra objeto da licitação, no caso de a 

licitante vir a ser a vencedora. 

- Será admitida a substituição dos profissionais indicados, por outros com experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela Administração. 

 

c) Apresentação de atestados de capacidade técnica 

c1) Comprovação de capacidade técnico-profissional: pelo menos 01 (um) atestado em nome do (s) profissional (is) 

indicado (s) para atuar como responsável (is) técnico (s), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, para 



 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

Praça João Thiago dos Santos – S/N – Centro – Lauro de Freitas - BA e-mail: copelsecad@laurodefreitas.ba.gov.br  Página 38 de 62 

 
 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, devidamente registrado na 

entidade profissional competente, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT; 

c2) Comprovação de capacidade técnico-operacional, apresentação de pelo menos 01 (um) atestado em nome da 

licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente, para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação. 

 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 

executados de forma concomitante, que comprovem a execução dos serviços de relevância listados a seguir: 

- Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 

- O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

c) Apresentação de relação explicita do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos. 

 

d) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações ojeto da licitação. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos imediatamente 

a notificação da fiscalização, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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9.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo estabelecido em contrato para fins 

de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

9.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

9.9.1 o prazo de validade; 

9.9.2 a data da emissão;  

9.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.9.4 o período respectivo de execução do contrato;  

9.9.5 o valor a pagar; e  

9.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.10  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.11  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

9.12 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

9.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

9.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de irregularidade constatada.    

9.16 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a emissão da nota fiscal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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9.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice estabelecido em 

contrato de correção monetária. 

9.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

9.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

9.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.20.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.21 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Municipal. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 08 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

Ação: 1183 – Melhoria e Expansão da Rede de Micro e Macro Drenagem. 

Elemento: 33903900.  

Fonte de Recurso: 15000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. Item 33 do PCA/2025. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A CONTRATADA será responsável pelos serviços prestados e por eventuais prejuízos causados a pessoas ou bens 

públicos ou particulares, respondendo civil e criminalmente pelos danos causados a terceiros; 

11.2. As máquinas e equipamentos disponibilizados pela CONTRATADA, deverão ser previamente vistoriados pela 

equipe de fiscalização para análise técnica e física dos mesmos; 

11.3. O dimensionamento dos custos deverá está incluso, manutenção geral preventiva, operação (inclusive 

combustível, lubrificantes e demais insumos de consumo), impostos e seguros, especialmente o de Responsabilidade Civil, 

inclusive operador, mecânico e motorista; 

11.4. A contratada deverá disponibilizar e manter os veículos/máquinas/equipamentos em perfeitas condições de 

funcionamento e uso, com documentação atualizada, devidamente licenciado, com seguro obrigatório pago, bem como 

disponibilizar motoristas e operadores propriamente com habilitação adequada à modalidade, estarem regularmente 

registrados na empresa prestadora de serviços; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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11.5. Quanto às novas solicitações de veículos/máquinas/equipamentos, os mesmos deverão ser entregues no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados da Ordem de Serviço, atendendo a todas as especificações do Termo de 

Referência do presente Edital; 

11.6. Em caso de descumprimento deste item, a contratada estará sujeita à aplicação das sanções previstas na legislação 

pertinente e no edital, nos termos da lei; 

11.7. A contratada responsabilizar-se-á pelo socorro mecânico com guincho, bem como pela manutenção preventiva e 

corretiva, entendendo-se preventiva aquela constante no plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do 

veículo/máquina) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorram de maneira aleatória, durante os 

intervalos entre as manutenções preventivas e quaisquer outras despesas que, direta ou indiretamente, incidam ou 

venham a incidir sobre a execução do objeto; 

11.8. A contratada deverá disponibilizar, 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados, 

serviço de socorro para transporte e deslocamento de veículos/máquinas, condutores e passageiros (se houver), nos casos 

de defeitos e/ou acidentes, de modo a proporcionar atendimento imediato, respeitando o prazo máximo para realizar o 

socorro de 5 (cinco) horas após solicitação, sendo o não atendimento a Contratada estará sujeita às penalizações; 

11.9. A contratada responsabilizar-se-á por realizar a imediata e tempestiva Manutenção Preventiva e Corretiva do 

veículo disponibilizado, mantendo o mesmo em perfeito estado para a prestação dos serviços contratados, observando o 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas para a substituição do veículo enquanto estiver em manutenção; 

11.10. Quando da necessidade de serviços de manutenção, ficará sob a responsabilidade da CONTRATADA a retirada e 

devolução/substituição dos veículos/máquinas/equipamentos a serem reparados, os quais deverão ser devolvidos 

devidamente limpos e higienizados; 

11.11. A contratada disponibilizará veículos/máquinas/equipamentos para substituição com as mesmas características 

técnicas contidas neste instrumento, em número suficiente para comportar eventuais substituições por indisponibilidade 

(incluídas as movimentações para manutenções e revisões), de modo a garantir a continuidade do serviço, respeitado, 

todavia, o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação emitida pelo Departamento de Frota e Logística, fixado 

para substituições; 

11.12. Não havendo substituição dos veículos/máquinas/equipamentos por qualquer motivo, no prazo previsto, fica 

resguardado à CONTRATANTE o direito de utilizar-se de outros meios, sendo, neste caso, a locação considerada como não 

realizada, portanto, não cabendo faturamento, e estará sujeita às penalidades previstas no contrato; 

11.13. Os veículos entregues serão objeto de vistoria, anotando-se na “Ficha de Vistoria” todas as observações sobre seu 

estado, por ocasião de sua entrega e devolução; 

11.14. Para qualquer tipo de avaria ocorrida nos veículos/máquinas/equipamentos, a Contratada será acionada para 

realizar os devidos reparos, inclusive nos casos de pequenas avarias; 

11.15. A Contratada deverá prestar informações apenas aos funcionários indicados pela Direção do Departamento de 

Frota e Logística, assegurando sigilo total das operações; 
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11.16. A Contratada deverá apresentar relatório apontando as diárias das medições em até 2 (dois) dias úteis após o 

fechamento do período de referência; 

11.17. Para a prestação dos serviços os operadores/motoristas/mecânicos deverão se apresentar adequadamente 

vestidos com uniforme que identifique à Contratada, capacitados em cursos específicos e habilitados conforme da 

legislação vigente; 

11.18. A Contratada deverá substituir no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após comunicação, qualquer 

empregado que venha ser considerado inapto e/ou incapacitado para suas funções, sendo não computada as horas de 

locação durante o período de substituição; 

11.19. A Contratada deverá fornecer os respectivos equipamentos de Proteção individual (EPIs), quando necessário para 

a execução das atividades, sob pena de responsabilidade; 

11.20. A Contratada deverá entregar as máquinas/veículos/equipamentos completamente abastecidos; 

11.21. Poderá ocorrer a paralisação da Prestação dos Serviços conforme avaliação da Administração; 

11.22. Em caso de emissões de ordem de serviço constando dias consecutivos e horas determinadas de utilização da 

máquina, a mesma permanecerá no trecho ou em áreas de responsabilidades da CONTRATADA a fim de não acarretar 

despesas de deslocamento, entretanto serão pagas apenas as horas de efetivo serviço, solicitadas em Ordem de Serviço, 

salientando que a municipalidade não se responsabilizará por eventuais furtos, avarias ou demais incidentes que o bem 

vier a sofrer; 

11.23. O transporte do veículo/máquina/equipamento (mobilização e desmobilização), entrega e devolução será de 

responsabilidade da Contratada, de modo a não prejudicar a programação dos serviços; 

11.24. Cumprir todas as normas de segurança e medicina do trabalho, nos termos da legislação específica; 

11.25. Nos preços ofertados pela licitante deverá estar incluso os custos relativos aos equipamentos solicitados, bem 

como a manutenção, e demais encargos do equipamento; 

11.26. A alimentação e demais encargos dos empregados da Contratada, deverão ser de responsabilidade da mesma, ou 

seja, sem ônus a municipalidade; 

11.27. Contratada deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas por seus 

motoristas/operadores na condução dos veículos e solicitar o reembolso dos valores junto à Contratante nos casos em que 

houver condutor da Contratante na condução do veículo; 

11.28. A contratada deverá encaminhar à Contratante, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, as notificações 

emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a resguardar o direito, por parte dos condutores, de interpor recursos; 

11.29. Nos casos em que a Contratante não for notificada dentro do prazo supracitado, a Contratada se responsabilizará 

integralmente pelo pagamento das importâncias referentes as multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guincho e 

estadias, decorrentes das infrações. 
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12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. A ativação ou desativação do CONTRATO dar-se-á mediante a emissão, pelo Secretário de Infraestrutura e Serviços 

Públicos, do instrumento de Ordem de Serviço que estabelecerá expressamente a relação dos serviços autorizados e prazos 

para execução; 

12.2. O início da execução dos serviços será em 03 (três) dias, contados da data de recebimento da ordem de serviço, 

nota de empenho ou documento equivalente; 

12.3. As Ordens de Serviços Parciais serão emitidas pelo Gestor do Contrato, instruindo a execução progressiva dos 

trabalhos e farão parte da documentação de comprovação dos serviços realizados, juntamente com o Boletim de Medição 

e a Memória de Cálculo dos quantitativos; 

12.4. Os serviços serão executados de acordo com as necessidades e conveniências da CONTRATANTE, podendo ser de 

forma contínua ou parceladamente; 

12.5. Para cada serviço será expedida ordem de serviço parcial, constando o equipamento desejado, os serviços a serem 

executados, o período estimado de disponibilização e local; 

12.6. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador de serviços possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições deste processo; 

12.7. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA; 

12.8. Indicar o representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, bem como 

atestar a utilização de máquinas e equipamentos; 

12.9. Providenciar os pagamentos devidos a CONTRATADA, nos prazos acordados, de acordo com as notas fiscais/faturas 

emitidas e atestados de máquinas e equipamentos utilizados; 

12.10. Comunicar todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do CONTRATO e exigir as devidas providências 

que demandem da CONTRATADA; 

12.11. Competirá a CONTRATANTE, através da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos da Prefeitura Municipal de 

Lauro de Freitas, proceder o acompanhamento da execução dos serviços prestados, o qual atestará em termos definitivos, 

sua conclusão. 

13. DEMAIS DOCUMENTOS (ANEXOS) 
13.1. São ainda, documentos integrantes deste TR:  
 - Instrumentos Técnicos. 

               a – Planilha Estimativa de Quantidades e Preços;  
 b – Cronograma Físico-Financeiro; 
 c – Memorial Descritivo & Especificações Técnicas; 
 d – Relatório Fotográfico;  
 e – Memórias de Cálculos dos Quantitativos;  
 f – Composição de Preços & Cotação de Preços;  
 g – Composição do BDI adotado;  
 h – Composição dos Encargos Sociais adotados;  
 i – Registro de Responsabilidade - ART / RRT.  
j – Relatório de Curva ABC das Máquinas.  
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                       k)Declaração do Gestor & Fiscalização/Portarias.  
   

      
Lauro de Freitas/BA, 20 de janeiro de 2025. 

 

__________________________ 

Eng° Leon Pereira Brito Franco 

Matrícula 121076-1 

 

__________________________ 

Joselene Cardim Barbosa Souza 

Secretária Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
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OS ANEXOS CITADOS NO ITEM 13.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA, ENCONTRAM-SE APÊNDICE AO TERMO 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 

 
Dados do proponente: 
Razão social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Fone: 
E-mail: 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 
Rua Doutor Gerino de Souza Filho, n°3295, Estrada do Trabalhador 
Lauro de Freitas / Bahia. 
 
NESTA 
 
Prezados Senhores, 

Tendo examinado o presente Edital nº ____/202X e seus elementos técnicos constitutivos, nós, abaixo-assinados, 
oferecemos proposta para prestação de serviço de LOCAÇÃO DE MAQUINAS PESADAS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES 
DO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS/BA., pelo valor global de R$ __________, (VALOR TOTAL POR EXTENSO, EM REAIS), 
de acordo as especificações e quantitativos estimados e em planilha de preços e seus anexos, parte integrante desta 
proposta. 
Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar os serviços de locação dos equipamentos, no prazo fixado 
neste e conforme Especificações Técnicas, cuja vigência passa a contar da data da assinatura do contrato. Caso nossa 
proposta seja aceita, obteremos e efetuaremos as garantias financeiras previstas neste, para a realização do contrato. 
Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a realizar o serviço no prazo de ____ (____) ______, a contar da data 
de assinatura do Contrato. 
Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a data fixada para abertura 
das propostas, ou seja, __/___/__, representando um compromisso que pode ser aceito a qualquer tempo antes da 
expiração do prazo. 
Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta será considerada um contrato de obrigação entre as 
partes. 
Na oportunidade, credenciamos junto ao MUNICÍPIO o Sr. __________________, carteira de Identidade nº 
_________________, Órgão Expedidor ____________, ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor 
recursos, quando cabíveis transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente 
processo licitatório. 
Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa. 
Declaramos, ainda, nossa plena concordância com as condições constantes no presente e seus anexos e que nos preços 
propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre as obras/serviços e fornecimentos. 
 

______________________________________ 
Empresa Licitante 

CNPJ nº. 
 

________________________________________ 
Assinatura do representante legal 
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ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
  
(Deverá ser redigida em papel timbrado ou carimbo da empresa) 
 
A ........................(Razão Social da empresa) .................., CNPJ n.º .................., localizada na ................................ DECLARA 
para fins de participação na licitação Pregão N.º XXXX/2025    (ELETRÔNICO) promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LAURO DE FREITAS , e sob as penas da lei, de que atende todas as exigências de HABILITAÇÃO contidas no referido Edital. 
 
 
Local de data, 
 
(Assinatura e identificação do responsável legal da empresa). 
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ANEXO IV - DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

 
 

PROPONENTE 

NOME DA EMPRESA  

C.N.P.J. N.º  

ENDEREÇO  

TELEFONE  FAX  E-MAIL  

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

NOME COMPLETO  

C.I. N.º  

C.P.F. N.º  

PROFISSÃO  

NACIONALIDADE  ESTADO CIVIL  

ENDEREÇO RESID.  

 

DADOS BANCÁRIOS 

NOME DO BANCO  N.º DO BANCO  

NOME DA AGÊNCIA  N.º DA AGÊNCIA  

N.º CONTA CORRENTE  

 
 
 
 

__________________, _____ de _________________ de _______. 
                                         Local e data  

 
 
 

________________________________________ 
Assinatura Representante Legal e Carimbo 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 
 

(Deverá ser redigida em papel timbrado ou carimbo da empresa). 

 
 

........................................................................................., ,inscrita no CNPJ n° ................................, DECLARA, para fins de 

participação no Pregão N.º XXXX/2025  (ELETRÔNICO), sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que na 

presente data, esta empresa: 

 

 (       ) está enquadrada como MICROEMPRESA, conforme Inciso I  do artigo 3° da Lei Complementar n° 123 de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 

123, de 14/12/2006. 

 

(     ) está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da lei Complementar nº 123, 

de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 

Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

 

(       ) não está enquadrada como MICROEMPRESA  ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE. Declara ainda ter conhecimento de 

que por esse motivo não será aplicado a esta empresa o tratamento exclusivo ou diferenciado concedido pela Lei 

Complementar n.º 123/2006. 

 
.......................................................................... 

(data) 
 
 

........................................................................... 
(nome e assinatura do representante legal) 

 
 
OBSERVAÇÃO:  

 

1- assinalar com um ”X” a condição da empresa. 

 

2- esta declaração deverá ser entregue junto com o documento de credenciamento e a não apresentação, implicará na 

inaplicabilidade do tratamento diferenciado para o licitante, não podendo o mesmo invocar esse tratamento 

diferenciado no decorrer da licitação. 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
(Deverá ser redigida em papel timbrado ou carimbo da empresa). 

 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, 
através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
• Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina a lei nº 14.133/21, 
acrescida pela Lei nº 9.854/99. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (    ). 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 

• Tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação, e tem plena aceitação das regras e das condições gerais da contratação (art. 67, VI, da Lei 14.133/21); 

• Declaramos, para fins de direito, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer 
de suas esferas e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação no presente processo 
licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade 
administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

• Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso IV, 
do art. 14° da Lei 14.133/2021);  

• Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 
1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

• Não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (inciso III, do art. 14 
da Lei 14.133/2021);  

• Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social 
(inciso IV, do art. 63, da Lei 14.133/21), bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, 
de 2021);  

• Que cumpre as condições de habilitação e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

• Que cumpre as normas relativas a saúde e a segurança do trabalho de seus empregados, excluindo no que se refere 
a este aspecto quaisquer responsabilidades do Município de Lauro de Freitas/BA. 

 

   _______________, ______ de _________________________ de _____. 

Local e data 

 

Licitante interessado

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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ANEXO VII – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

(Deverá ser redigida em papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

 

ASSUNTO: PREGÃO N.º XXXX/2025 (ELETRÔNICO). 

 

 

OBJETO: ............................................ 

 

Designação de Representante 

 

 

Através da presente credenciamos o (a) Sr.(a)............................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ..........................., 

e cadastro no Cadastro de Pessoas Físicas sob o no .............................., a participar da Licitação instaurada pela Prefeitura 

Municipal de Lauro de Freitas, na modalidade de PREGÃO Nº XXXX/2025  (ELETRÔNICO), na qualidade de REPRESENTANTE 

LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ........................................., bem como formular 

propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

 

____________________, ______de ______________de __________  

 Local e data  

 

 

 

________________________________ 

Carimbo e assinatura 
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ANEXO VIII:  MODELO DECLARAÇÃO VISTORIA TÉCNICA AO LOCAL DAS OBRAS/SERVIÇOS; MODELO ATESTADO DE 

CIÊNCIA DO OBJETO 
 

A Licitante (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº (CNPJ DA EMPRESA), por seu representante legal (ou responsável 

técnico) abaixo assinado, declara, sob as penalidades da lei que visitou o local onde serão executadas as obras, se inteirou 

dos dados indispensáveis à apresentação da nossa proposta, e que os preços a serem propostos cobrirão quaisquer 

despesas que incidam ou venham a incidir sobre a execução das obras, tendo obtido todas as informações necessárias para 

a elaboração da proposta e execução do contrato. 

 

Cidade, ______ de _________________ de 202X. 

 

____________________________________ 

Assinatura do Representante legal 

(Nome completo) 

(Identificação) 

 

 

____________________________________ 

Assinatura do Responsável Técnico 

(Nome completo) 

CREA 

MODELO DE ATESTADO DE CIÊNCIA DO OBJETO 

 

 

Atestamos para o fim que se estabelece o item 4.3 deste TR, que o Sr. (a)....................................................., portador (a) da 

carteira do CREA n°........................, representando a empresa ..........................., visitou o local das obras objeto da presente 

licitação. 

 

Lauro de Freitas, ______ de _________________ de 202x. 

 

________________________________________________ 

Engenheiro da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
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ANEXO IX 
 MINUTA DO CONTRATO N.º ____/___ 

 
Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS e a empresa 
__________________ 

 
O Município de Lauro de Freitas, inscrito no CNPJ n.º 13.927.819/0001-40 com sede na Praça João Thiago dos Santos – 

S/N – Centro – Lauro de Freitas - BA, representado neste ato pelo Secretário de ******************************, Sr. 

**********************************, brasileira, portadora do RG n.º ****************************, inscrito no 

CPF sob n.º **********************************, doravante denominada CONTRATANTE, e (PESSOA JURÍDICA), com 

sede à (endereço), (mail), (telefone), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n° 

(CNPJ) representada neste ato por (REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA), (profissão), (nacionalidade), (estado civil), 

portador da carteira de identidade n.o (CI) inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° (CPF), doravante denominada 

CONTRATADA, cuja celebração foi autorizada pelo despacho às fls. do processo administrativo n.º 01265/2025 e que se 

regerá pelo disposto na Lei Federal n.° 14.133/2021 e   pelo Decreto Municipal n.º 5.444/25 e legislação pertinente, as quais 

as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusula que se anunciam a seguir 

e do qual ficam fazendo parte integrante, independente de transcrição, os documentos: 

 
a)     Edital de Pregão n.º XXXX/2025 (ELETRÔNICO) e seus anexos. 
b) Proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 
Contratação de Pessoa Jurídica por meio de licitação visando prestação de serviço de LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS 
PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS/BA. 
 
§ 1º A licitante obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e dentro do prazo 

contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, na forma 
do art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO RECURSO FINANCEIRO 

 
As despesas para pagamento deste contrato correrão à conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir especificada: 
 

Und. Gestora Projeto/Atividade Elemento de Despesas Fonte 

XXXXXX XXXXXXXX XXXXXXX XXXX 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
 
O valor global deste contrato é de R$ ____(__________), constante da proposta de preço apresentada pela CONTRATADA, 
entendido este como preço justo e suficiente para a total entrega do presente objeto. 
 

§ 1º REAJUSTAMENTO  
 
I. Durante o período de 12 (doze) meses os preços propostos serão considerados fixos e irreajustáveis, na forma 

da Lei.  
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II. Havendo prorrogação no prazo contratual, após 12 (doze) meses da apresentação da proposta, poderá haver 

reajustamento de preço, ficando definido o do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, como índice 
de preço básico a ser utilizado nos cálculos de reajustamento, ou outro na forma da Lei.  

 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do orçamento estimado. 

§ 1º O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da 
contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do 
INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 

I- A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos realizados 
a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, 
sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

II- Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá vigência e 
passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a 
existência jurídica do contrato. 

III- Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso Il, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental 
e requerimento expresso do Contratado. 

IV- O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

§ 2º REVISÃO  
 
I. A revisão de preços poderá ocorrer para manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato, na forma 

da lei, devidamente comprovada e justificada a necessidade.  
 

II. Quando, antes da data do reajustamento, tiver ocorrido revisão do contrato para manutenção do seu equilíbrio 
econômico financeiro, será a revisão considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada. 

  
CLÁUSULA QUINTA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
 

5.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
5.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos imediatamente a notificação 
da fiscalização, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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5.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

5.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

5.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo estabelecido em contrato para fins 
de liquidação, prorrogáveis por igual período. 
5.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.9.1 Ao prazo de validade; 
5.9.2 a data da emissão;  
5.9.3 Dos dados do contrato e do órgão contratante;  
5.9.4 Do período respectivo de execução do contrato;  
5.9.5 Do valor a pagar; e  
5.9.6 A eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.10  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

5.11  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

5.12 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

5.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de irregularidade constatada.    

5.16 O pagamento será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a emissão da nota fiscal. 

5.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice estabelecido em 
contrato de correção monetária. 

5.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

5.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

Praça João Thiago dos Santos – S/N – Centro – Lauro de Freitas - BA e-mail: copelsecad@laurodefreitas.ba.gov.br  Página 56 de 62 

 
 

5.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.20.A Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS  
 
6.1 DA VIGÊNCIA: é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133/2021. 
6.2 INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 05 (cinco) dias, a partir da emissão da ordem de serviços. 
6.3 PRAZO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 12 (doze) meses, contados da emissão da OS. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO 
 
7.1 Os serviços serão executados em logradouros a serem definidos na ordem de serviço. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
 
A CONTRATANTE e a CONTRATADA, deverão obedecer aos direitos e obrigações a seguir: 
 

§ 1º DOS DIREITOS 
 

a) Constituem direitos da CONTRATANTE, receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da 
CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados. 

 
§ 1º DAS OBRIGAÇÕES  

 
a) Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

 
i. A ativação ou desativação do CONTRATO dar-se-á mediante a emissão, pelo Secretário de Infraestrutura e 

Serviços Públicos, do instrumento de Ordem de Serviço que estabelecerá expressamente a relação dos serviços 
autorizados e prazos para execução; 

ii. O início da execução dos serviços será em 03 (três) dias, contados da data de recebimento da ordem de serviço, 
nota de empenho ou documento equivalente; 

iii. As Ordens de Serviços Parciais serão emitidas pelo Gestor do Contrato, instruindo a execução progressiva dos 
trabalhos e farão parte da documentação de comprovação dos serviços realizados, juntamente com o Boletim 
de Medição e a Memória de Cálculo dos quantitativos; 

iv. Os serviços serão executados de acordo com as necessidades e conveniências da CONTRATANTE, podendo ser 
de forma contínua ou parceladamente; 

v. Para cada serviço será expedida ordem de serviço parcial, constando o equipamento desejado, os serviços a 
serem executados, o período estimado de disponibilização e local; 

vi. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador de serviços possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições deste processo; 

vii. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA; 

viii. Indicar o representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, bem como 
atestar a utilização de máquinas e equipamentos; 

ix. Providenciar os pagamentos devidos a CONTRATADA, nos prazos acordados, de acordo com as notas 
fiscais/faturas emitidas e atestados de máquinas e equipamentos utilizados; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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x. Comunicar todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do CONTRATO e exigir as devidas 
providências que demandem da CONTRATADA; 

xi. Competirá a CONTRATANTE, através da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos da Prefeitura Municipal 
de Lauro de Freitas, proceder o acompanhamento da execução dos serviços prestados, o qual atestará em termos 
definitivos, sua conclusão. 

b) Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 

i. A CONTRATADA será responsável pelos serviços prestados e por eventuais prejuízos causados a pessoas ou 
bens públicos ou particulares, respondendo civil e criminalmente pelos danos causados a terceiros; 

ii. As máquinas e equipamentos disponibilizados pela CONTRATADA, deverão ser previamente vistoriados 
pela equipe de fiscalização para análise técnica e física dos mesmos; 

iii. O dimensionamento dos custos deverá está incluso, manutenção geral preventiva, operação (inclusive 
combustível, lubrificantes e demais insumos de consumo), impostos e seguros, especialmente o de 
Responsabilidade Civil, inclusive operador, mecânico e motorista; 

iv. A contratada deverá disponibilizar e manter os veículos/máquinas/equipamentos em perfeitas condições 
de funcionamento e uso, com documentação atualizada, devidamente licenciado, com seguro obrigatório 
pago, bem como disponibilizar motoristas e operadores propriamente com habilitação adequada à 
modalidade, estarem regularmente registrados na empresa prestadora de serviços; 

v. Quanto às novas solicitações de veículos/máquinas/equipamentos, os mesmos deverão ser entregues no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados da Ordem de Serviço, atendendo a todas as 
especificações do Termo de Referência do presente Edital; 

vi. Em caso de descumprimento deste item, a contratada estará sujeita à aplicação das sanções previstas na 
legislação pertinente e no edital, nos termos da lei; 

vii. A contratada responsabilizar-se-á pelo socorro mecânico com guincho, bem como pela manutenção 
preventiva e corretiva, entendendo-se preventiva aquela constante no plano de manutenção do fabricante 
(descrita no manual do veículo/máquina) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorram 
de maneira aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas e quaisquer outras despesas 
que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto; 

viii. A contratada deverá disponibilizar, 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados, 
serviço de socorro para transporte e deslocamento de veículos/máquinas, condutores e passageiros (se 
houver), nos casos de defeitos e/ou acidentes, de modo a proporcionar atendimento imediato, respeitando 
o prazo máximo para realizar o socorro de 5 (cinco) horas após solicitação, sendo o não atendimento a 
Contratada estará sujeita às penalizações; 

ix. A contratada responsabilizar-se-á por realizar a imediata e tempestiva Manutenção Preventiva e Corretiva 
do veículo disponibilizado, mantendo o mesmo em perfeito estado para a prestação dos serviços 
contratados, observando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para a substituição do veículo enquanto 
estiver em manutenção; 

x. Quando da necessidade de serviços de manutenção, ficará sob a responsabilidade da CONTRATADA a 
retirada e devolução/substituição dos veículos/máquinas/equipamentos a serem reparados, os quais 
deverão ser devolvidos devidamente limpos e higienizados; 

xi. A contratada disponibilizará veículos/máquinas/equipamentos para substituição com as mesmas 
características técnicas contidas neste instrumento, em número suficiente para comportar eventuais 
substituições por indisponibilidade (incluídas as movimentações para manutenções e revisões), de modo a 
garantir a continuidade do serviço, respeitado, todavia, o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
notificação emitida pelo Departamento de Frota e Logística, fixado para substituições; 

xii. Não havendo substituição dos veículos/máquinas/equipamentos por qualquer motivo, no prazo previsto, 
fica resguardado à CONTRATANTE o direito de utilizar-se de outros meios, sendo, neste caso, a locação 
considerada como não realizada, portanto, não cabendo faturamento, e estará sujeita às penalidades 
previstas no contrato; 

xiii. Os veículos entregues serão objeto de vistoria, anotando-se na “Ficha de Vistoria” todas as observações 
sobre seu estado, por ocasião de sua entrega e devolução; 
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xiv. Para qualquer tipo de avaria ocorrida nos veículos/máquinas/equipamentos, a Contratada será acionada 
para realizar os devidos reparos, inclusive nos casos de pequenas avarias; 

xv. A Contratada deverá prestar informações apenas aos funcionários indicados pela Direção do Departamento 
de Frota e Logística, assegurando sigilo total das operações; 

xvi. A Contratada deverá apresentar relatório apontando as diárias das medições em até 2 (dois) dias úteis após 
o fechamento do período de referência; 

xvii. Para a prestação dos serviços os operadores/motoristas/mecânicos deverão se apresentar adequadamente 
vestidos com uniforme que identifique à Contratada, capacitados em cursos específicos e habilitados 
conforme da legislação vigente; 

xviii. A Contratada deverá substituir no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após comunicação, qualquer 
empregado que venha ser considerado inapto e/ou incapacitado para suas funções, sendo não computada 
as horas de locação durante o período de substituição; 

xix. A Contratada deverá fornecer os respectivos equipamentos de Proteção individual (EPIs), quando 
necessário para a execução das atividades, sob pena de responsabilidade; 

xx. A Contratada deverá entregar as máquinas/veículos/equipamentos completamente abastecidos; 
xxi. Poderá ocorrer a paralisação da Prestação dos Serviços conforme avaliação da Administração; 

xxii. Em caso de emissões de ordem de serviço constando dias consecutivos e horas determinadas de utilização 
da máquina, a mesma permanecerá no trecho ou em áreas de responsabilidades da CONTRATADA a fim de 
não acarretar despesas de deslocamento, entretanto serão pagas apenas as horas de efetivo serviço, 
solicitadas em Ordem de Serviço, salientando que a municipalidade não se responsabilizará por eventuais 
furtos, avarias ou demais incidentes que o bem vier a sofrer; 

xxiii. O transporte do veículo/máquina/equipamento (mobilização e desmobilização), entrega e devolução será 
de responsabilidade da Contratada, de modo a não prejudicar a programação dos serviços; 

xxiv. Cumprir todas as normas de segurança e medicina do trabalho, nos termos da legislação específica; 
xxv. Nos preços ofertados pela licitante deverá estar incluso os custos relativos aos equipamentos solicitados, 

bem como a manutenção, e demais encargos do equipamento; 
xxvi. A alimentação e demais encargos dos empregados da Contratada, deverão ser de responsabilidade da 

mesma, ou seja, sem ônus a municipalidade; 
xxvii. Contratada deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas por 

seus motoristas/operadores na condução dos veículos e solicitar o reembolso dos valores junto à 
Contratante nos casos em que houver condutor da Contratante na condução do veículo; 

xxviii. A contratada deverá encaminhar à Contratante, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, as 
notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a resguardar o direito, por parte dos condutores, 
de interpor recursos; 

xxix. Nos casos em que a Contratante não for notificada dentro do prazo supracitado, a Contratada se 
responsabilizará integralmente pelo pagamento das importâncias referentes as multas, taxas e/ou 
despesas, inclusive com guincho e estadias, decorrentes das infrações. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 
Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos em decorrências direta 
ou indireta do presente contrato, ou da sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido 
na Norma Tributária. 
 
§ 1º Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, as quais prevalecerão até 

a vigência das garantias previstas na Legislação. 
 

§ 2º A CONTRATADA ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas obrigações contratuais, às penalidades 
previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021 com alterações posteriores, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES  
 
À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de 
sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo garantido a ampla defesa e o contraditório: 
 

b) advertência;  
c) multa;  
d) impedimento de licitar e contratar e  
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
 
§1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.  
b) as peculiaridades do caso concreto  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle.  
 
§2º A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação oficial.  
 
§3º As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
§4º Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação.  
 
§5º Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 
da prática das infrações que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
§6º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 
 
§7º A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
§8º Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
§9º Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do seu recebimento.  
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§10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
 
§11 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO 
 
A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições contidas neste contrato só poderá ser procedida mediante Termo 
Aditivo, assinado pelas partes, resguardado o disposto no art. 124 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO  
 
12.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, nas 
seguintes condições: 

f) O contratado deverá apresentar à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado similar à exigida pela contratada; 
g) A subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
h) Será vedada a subcontratação total do objeto; 
i) Em caso ocorra a subcontratação, deverá ser observado o privilégio estabelecido às microempresas e empresas 
de pequeno porte; 

12.2 As empresas subcontratadas também devem comprovar, junto a contratante, antes do início dos trabalhos que estão 
em situação regular jurídico/fiscal, previdenciária e trabalhista, e que entre os seus diretores, responsáveis técnicos ou 
sócios não constam funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado no município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO 
 
A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

Parágrafo único - A extinção deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos 
prejuízos causados a CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pela CONTRATANTE na forma que a 
mesma determinar. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, 
art. 115, caput). 

14.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
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8.3  Gestor de Contrato e Fiscal + Portarias – APENSO AO TR.  

8.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 
117, §1º). 
8.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

8.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

 
8.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

8.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

8.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.8 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Prova de 
regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em exercício a 
cada medição. 

8.9 A gestão do contrato, bem como a fiscalização da prestação de serviço, serão realizadas pelo contratante, por técnicos 
designados em portarias vigentes, a quem compete verificar se contratada está executando as etapas, em concordância 
com o Cronograma Físico-Financeiro, e demais instrumentos que integram o Contrato. 
 
8.10  A Fiscalização deverá supervisionar e acompanhar a prestação dos serviços, inclusive no que tange as medições 
mensais,  relatórios/notas & pareceres técnicos e boletins de pagamentos do contrato, atentando-se a sua eficiência e 
eficácia. 
 
8.11 DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
8.11.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, no percentual de 
5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme regras previstas em contrato. 

a) A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 05 (cinco) dias após a notificação. 
b) No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 

8.11.2 As condicionantes para atendimento da garantia contratual, estão previstas no art. 96 da Lei 14.133/21, § 1°, incisos 
I/II/III e IV, § § 2°e 3°. 

8.12 ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
(art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

8.12.1 O prazo de garantia contratual dos serviços prestados, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 03 (três) 
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

8.12.2 tal prazo justifica-se pela previsão de se fazer testes de uso, como em instalações elétricas, hidráulicas e 
montagens/operacionalidade; no que couber. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE 
 
Fica estabelecido que na hipótese da CONTRATANTE deixar de exigir da CONTRATADA qualquer condição deste contrato, 
tal faculdade não importará em novação, não se caracterizando como renúncia de exigi-la em oportunidades futuras. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
Fica eleito o Foro da Cidade de Lauro de Freitas, Estado da Bahia, como o competente para dirimir questões decorrentes 
do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim justas e acordadas, firmam as partes o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor, para 
que produza os efeitos jurídicos. 
 

Lauro de Freitas – Bahia,         de                          de 2025. 
 

_______________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 
 

_______________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 
  


